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ESTATUTOS DO CLUBE DE REGATAS VASCO DA G.AMA

CAP!TULO I

DO CLUBE, SEUS FINS, SEDE E OORO

Arto! 12'- O CLUBE DE REGAT.AS VASCO DA GAMA, designado abreviadamente
CRVG, fundado em 28 de janeiro de 1917, por cidadaos de na
ciona1idade portuguesa, e instalado a 7 de outubro do mes=
mo ano, é uma sociedade civil sem fins lucrativos e sem tem
po determinado de dur'acáo , com sede e f~ro na cidade de:POr
to Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, tendo por objetivo
principal desenvolver e propagar o cultivo do desporto ama
dorista em tadas as suas modalidades, de acardo com os pre
ceitos legais em vigor e normas emanadas dos 6rgaos supe =
riores públicos ou privados competentes.

Parágrafo único - Al~m da prática de exercícios esportivos, o CRVG
tem, ainda, finalidades sociais, culturais e artis
ticas.

Art. 22 - O CRVG compfie-cee de número indeterminado de sé cí.o s, sem dis
tingao de nacionalidade, raga, credo político ou religios~

Parágrafo 'O"nico- Os s6cios nao respondem, nem subsidiariamente peJas
obrigagoes sociais~

CAP!TULO II

DA ADMINISTRAgAO

Art. }9 - O CRVG ~ administrado pelos seguintes 6rgaos:
al Assembléia Geral (AG);b Conselho Deliberativo (en);
c Diretoria;
d Conselho Fiscal (CF);

A Assembléia Geral elege os titulares e suplentes do Conse
lho Deliberativo, sendo que ~ste elege o Presidente e os
Vice-Presidentes da Diretoria e os membros do Conselho Fis
cal.

Art. 42.-

Art. 52.- Qualquer membro dos Conselhos Deliberativo e Fiscal e da
Diretoria, que faltar a tr~s (3) sessoes consecutivas ou
a cinco (5) alternadas, injustificadamente, será considera
do renunciante.

CAP! TULO III

DA ASSEM~IA GERAL

Art. 62 ~ A Assembléia Geral é constituida dos's6cios oom direito a
voto, no gaZo integral de seus direito. (art~ 39).
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Art. 7Q - A Assembl~ia Geral, conforme o caso, será convocada:

al pelo Conselho Deliberativo;b pela Diretoria;
c por 100 (cem) associados'votantes, no gozo de

seus direitos. (art. 39). .
,Art. 8Q - A Assembléia Geral será convocada com antecedencia dé oito

(8) dias, no mínimo, por anúncio inserto na imprensa, do
qual constarao dia, hora, local e ordem do dia da reuniao.

Art. 92 - A Assembléia Geral considerar-se-á instalada, quando o nú-
'mero mínimo de associados tiver assinado o livro de'presen
ga, nos termos do Parágrafo 'Único do art. 13 e § 2Q, :ítensI e II, do art. 14.

Art. 10 - A "AGIl será dirigida, pelo s6cio que for elei to na ocaaí.áo,
cabendo a este designar os cons6cios que servirao como se-
cretários .•

Art. 11 - O Presidente da AG, além de outras atribuigoes inerentes ao
encargo, cabe:

a) disciplinar os trabalhos, podendo, quando qual-
quer associado tornar-se inconveniente,cassar-
lhe a palavra e/cu impor sua retirada do recin-
to, sugerindo a diretoria a aplicagao das pena-
lidades cabíveis;

b) escolher escrutinadores, para as deci60es quede
vem ser tomadas em votagao secreta~ -

A Ata da "AG" será assinada por seus dirigentes e pelos s6
cios presentes ao término de sua leitura. . -

,Art. 12

Art. 13 - A "AG" ordinária reunir-se-á anualmente, na primeira. quin-
zena de maio, para ~cnovar, mediante eleigao, cinq~enta
por cento (50%) dos membros eletivos do "CD" e respectivos
suplentes.
nnico - Esta Assembléia instala-se em primeira convocugao

no horário indicado no edital, com a presenga míni
ma de 100 (cem) s6cios; em segunda convocagao, meia (1/2)-
hora ap6s, com a presenga mínima de 50 (cinqüenta) s~cios;
em terceira convocagao, urna (1) hora ap6s, com o mínimo de
trinta (30) s6cios.

li,rt.14 - A "AG" extraordinária é a que se reúne por motivo de alta
relevancia, incumbindo-lhe, entre outros assuntos, delibe-
rar so,bre:

parágrafo

a) cassagao de mandato de membros do "CDIt;
b) mudanca de sede da entidade;'
c) fusao ••

§ 2Q -

~ cóndigoes irrevogável da fusao constar do nome da fiovaen
tidade a de aí gnacáo "CLTIBE DE REGATAS VASCO DA GANAII.•
A "AG" extraordinária deliberará, por maioria absoluta dos
presentes, excluidos os votos em branco:

§ 12

I - com a presenga mínima de 20% (vinte por cento)
de sócios, no caso da letra (nd~supra;
com a presenga mínima de cinco por cento (5%)
de s6cios, no caso da letra ("bU)."II -
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III - com a presehga m!nima de trinta por cento (30~,

no caso da letra ("clI) ••

Arta 15 - O Regulamento Geral ~ixará as demais normas de funcionamen
to das Assembléias Gerais~

CAP!TULO IV

DO CONSELHO DELIBERATIYO

Art. 16 O Conselho Deliberativo é o 6rgao superior da C~VG~ do qu~
emanam a altas e definitivas deliberagoes da entidade .•

Art. 17 - O Conselho Deli berati vo , al.ém dos ex-presidentes, que o in
tegrarao como "membros natos". será constituido de cinqueñ
ta (50) membros e re tavo s e V'inte (20) suplentes,--escolhi =
dos entre os s6cios a ~ue se referem os artigos 62 e 392 ,
maiores de vihte e um \21) anos.

Art. 18 - O mandato dos membros titulares e suplentes do "CDIl, ~ de
dois (2) anos, renovando-se anualmente, em cinquenta por
cento (50%) •.

Art. 19 ~ O Oonselho Deliberativo reunir-se-á na prime ira quinzena
de Junho:

a) Anualmente:
1- para deliberar sobre o relat6rio da Direto-

ria e do Conselho Fiscal, referente ao exer
cíoio anterior, encerrado em 31 de r1aio;

11 - para conhecer e aprovar o orgamento da Dire
toria, para o exe=cício seguinte;

b) Bienalmente:
1 - para eleger sua mesa diretora, constituida

de ;presidente, Vice-Pre sidente e Secret~rio;
11 para eleger o Presidente e os Yice-Presiden

tes do aaVG-e os membros titulares e supleTI
tes do "CFtt<'.

Parágra~o Único - Os eleitos tomarao ~osse na data em que o nCD" de-
liberar s~bre a materia da letra b), supra.

Art. 20 - O Conselho Deliberativo reunir-se á extraordinariamente por
convocagao do seu Presidente, ou por solicitagao da Direto
ria, do Conselho Fiscal ou de um t~rgo de Conselheiros, no

IJ •nu.namo ,

As re~oes do Conselho Deliberativo serao convocadas com
oito (8) dias de anteced~ncia, por edital publicado na ~
prensa, devendo cada Conselheiro ser cieñti~icado, por te-
Le gr-ama ou carta protocolada ••

parágrafo Único - no Edital constarao local; dia e hora da reuniao e
a respectiva ordem do dia.

Art;, 21 -

Art •.22 - O Oonselho Deliberativo funcionará, regularmente, em prima
ra convocagao, com a presenga da maioria de seusmembros;e
em 2§ convocagao meia (1/22 hora ap6s, com dois quintos
(2/5), quando as deliberagoes deverao ser tomadas por(3/5)
tr~s quintos dos presentes.
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Art. 23 - Compete exclusivamente ao Conselho Deliberativo:

a) eleger e empossar sua mesa diretora;
b) eleger e empossar os membros da Diretoria e os

do flCF";
e) deliberar sebre qualquer reforma do Estatuto;
d) resolver sobre os casos omissos no Estatuto;
e) conceder os titulos de que trata o art. 37 nQ 1;
f) emendar ou reformar o Regulamento Geral;
g) deliberar s8bre os relat6rios da Diretoria e p~

receres do Conselho Fiscal;
h) deliberar sebre os recursos interpostos dos atos

da Diretoria;
i) autorizar a Diretoria a contrair empréstimos;
j) fixar e alterar as importancias das contribui -

goes sociais;
1) intervir na administragao geral da sociedade,se

os inter~sses desta assim o exigirem, destituin
do* em parte bu no todo, a Diretoria e/ou o Coñ
selho Fiscal; -

m) discutir, emendar , apr-ovaz'h ou rejei tar todo e
qualquer parecer que lhe fór encaminhado;

n) autorizar o Presidente da Diretoria a transigi~
em jU!Zb ou fora dele;

o) autorizar, por maf.or-í,asimples, a aquf.aí.cáo de
bens imóveis, e por maioria absoluta, da totali
dade dos seus membros, a alienagao ou oneragao-
de bens da sociedade~

Art. 24 - Sao atribuigoes do :Presidente do Conselho Deliberativo, a-
lém de convocar e presidir o !ten", as constantes do Regula
mento Geral; também d~ste constarao as dos Vice-Presiden =
tes e dos secretários, além das que lhe sao tradicionalmen
te peculiares; bem como as das comissoes, a que se refere-
o artigo seguinte.
O Conselho Deliberativo poderá criar Comissoes Permanentes
auxiliares, que serao constituidas na medida das necessida
des, sendo cada urna composta, no mínimo, de tres membros ~
um dos quais Conselheiro, que a presidirá ••

Art.. 25 -

Art. 26 - O Conselheiro eleito ou nomeado membro da Diretoria, terá
seu mandato suspenso, enquanto durar a nova investidura.

Art. 27 - Os membros da Diretoria tomarao parte nas reunioes do "CDJl,
com direito a voz, mas sem direito a voto.

CAP:LTULO V

DA DlRETORIA

Art. 28 - A Diretoria, observado o disposto nos arts. 62 e 39Q; co~
poe-se dos seguintes membros:

a) Presidente
b) Vice-Presidente para assuntos patrimoniais e ad

ministrativos;
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c) Vice-Presidente para assuntos sociais e cultura

is; e
d) Vice-Presidente para assuntos esportivos~

- O Presidente, em suas faltas ou impedimentos even-
tuais~ é substituido pelo Vice-Presidente mais an-
tigo do Al quadro social; no caso de empate, pelo maís
idoso deles"

Art. 29 - Além dos eleitos pelo "en", integram ainda a Diretoria os
seguintes membros, de livre escolha do presidente:

a) 12 e 22 Secretários;
b) 12 e 22 Tesoureiros;
c) Diretor do Patrimenio;
d) Diretor da Sede;
e) Diretor Social;
f) Diretor de Relagoes Públicas;
g) dois Diretores Adjuntos; e
h) tantos Diretores dirigentes de departamentos,

quantos a sociedade tiver~
A Diretoria tem os mais amplos poderes para- praticar "codos
os atos de gestao, concernentes aos fins e objetivos do
CRVG, nao podendo transigir, renunciar, alienar, hipoteca~
empenhar, arrendar, contrair empréstimos, sem pr~vía aut~
rizagao do tlCJ)ll.

Art. 30 -

Art.. 31 o CRVG é representado por seu Presidente, ativa e passiva-
mente, judicial e extra-judicialmente.

Art. 32 - Cheques e documentos de crédito ou financeiros, serao assi
nados em conjunto pelo Presidente OU"um dos Vice-presiden=
tes e um dos titulares da Tesouraria.

Art. 33 - A Diretoria reune-se, ordin~riamente, uma v~z por m~s,e ex
traordinariamente, sempre que necessário, mediante convoca
gao de seu Presidente ou da maioria de seus membros. -

§ 12 - Para deliberar v~lidamente, deverá a Diretoria contar com
a presenga de metade mais um de seus membros, excluidos de
"quorum" os Diretores a que'se refere o art•.29, letra g),
que, todavía, poderao votar~

As votagoes serao secretas, sempre que envo1verem inter~s-
ses ou questoes pessoais.

Art. 34 - Além das atribuigoes que sao inerentes ~ designagao de seua
cargos, competem aos membros da Diretoria aquelas que 1hes
forem especlficamente fixadas no Regulamento Geral.

§ 2sz -

CAP!TDLO VI

DO CONSELHO FISCAL

Art. 35 - o Oonselho Fiscal, 6rgao autonomo e fiscalizador da gestao
administrativa, compoe-se de 3 membros efetivos e 3 ~uplen
tes, enquadrados nas condigoes ~revistas nos arts. 62 e -39, e1eitos bienalmente e simultaneamente com a Diretoria,



§ zs -

Fls •.6
competindo-lhe exercer assiduafiscalizag§o s~bre os neg6-
cios e inter~sses da sociedade, especialmente.

a) examinkr e visar documentos e balancetes da Te-
so~aria;

1

b) participar das atividades da Diretoria quando
conyocadoj e cbmparecer as s~ssoes do Conselho
Delib~fativoj ¡para informá-lo s~bre a situagao
dosjas~~tos firtanceiros da sociedade, quandosolJ..citado;

jc) requer~r a convdcagao extraordinária e imediat~
em ,qüa.lquer tempo, do "CDfI* se ooorrerem mo ta -
vos graves urgentes~

Tal dOhvocágao dete,ser feita com o prazo .~mprorrogtvel de
oito (8) dias da data da entrega do requer1mento; da qual
se exigirá reoibo~
Caso o Presidente do "CID" nao atenda h s61icitag~6. negan-
do-se a convocá-lo, dirigir-se-á o Conselho Fiscal diretaM
mente ao "en".

CAP!TULO VII

DOS SÓCIOS

Satisfei:tas as condigoes esta,tutárias, regulamentares e re
gimentái's, podem fler sócios pessoas jurídicas, ou peaeoas'"
físicas de ambos os. aexo a, classificados em TITULARES, EFETIVOS e MILITANTES. <:J -.

Art~ 37 - Os s6cios TITULARES e EFETIVOS' aubclassificam-se:

Artot 36-

1) Os TITULARES em:
a) FUNDADORES, todos aqu~les cu jos nomes constem da

matríc~a do ORVG, até a data de sua instalagao;
b) BENEM:mRITO'S,os sócios que tenham prestado ao

CRVG relevantes servigos e que, a juízo do nao",
por indicagao da Diretoria, fagam jús a essa dis
ti~~; -

c) HONORlRIOS, pessoas físicas ou jurídicas que ten
do prestado relevantes servigos a Humanidade, a-
pátria, ao Estado, ao municipiO de pdrto Alegre
ou ao CRVG, obtenham tal título do Conselho J)e-
liberatiyo;
LAUREADOS, s6cios que tendo competido na m~xima
éategoria esportiva para adultos, alcancem os in
dices previstos no Regulamento Geral e a ~áure~
referendada pelo "aou; e

d)

-e) ·PATRIM~I.ADOS, sócios que houverem subscrito ti
tulos representativos do valor patrimonial, nos
termos e pela forma estabelecida no Regulamento
Geral.
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2) Os EFETlVOS em:
a) REMIDOS, sócios que, pagando a quota de remissro

fixada no Regulamento Geral, adquirem o direito
de gozarem das vantagens sociais, independente-
mente do pagamento de mensalidades;~sta .catego-
ria nao poderá ultrapassar a 20% do número des6
cios sujeitos ao pagamento de mensalidades; -

b) ATIVOS, sócios que adquirem o direito de gozar
das vantagens sociais, mediante pagamento das
mensalidades padrfío, nos t~rmos do Regulamento
Geral;

c) ASPIRANTES, s6cios que tenham mais de 16:e menos
de 21 anos;

d) VETERANOS, sócios que houverem contribuido ~n
terruptamente, durante 25 anos, a partir dos lb
anos de idade;

e) CORRESPONDENTES, s6cios efetivos que, por afas-
tarem-se da sede em raio minimo de 75 qui18me -
tros, tenham comunicado por escrito seu desloca
mento;

f) TEMPOR!RIOS, pessoas que obtenham o direi to de
freq'tt.entartemporariamente as depend~ncias da
Sociedade;

g) AUXILIARES, os familiares dependentes econ~m~s
do associade que desejem participar desta cate-
goz-í a, .

Art.. 38 - Os sócios Fundadores, Beneméritos, Honorários, Laureados ,
Remidos e Yeteranos, ficam isentos do pagamento de mensal!
d ade a,

Parágrafo Úr~co - Aos s6cios Patrimoniados; Aspirantes e Correspon _
dentes serao fixadas mensalidades sempre inferiorm
aos s6cios Ativos~ A contribuigao dos s6cios Auxi-
liares é expont~ea, por~m uniforme, conforme fixar
o Regulamento Geral~

Art. 39 - As pessoas físicas, maiores de 21 anos, integrantes das.ca
tegorias de sócios TITULARES e EFETIVOS, eXcetuados os HO=
NORÁRI OS, ASPIRANTES, CORRESPONDENTES, TEMPOR1RIOS e AUXI-
LIARES, terao direito a voto e podem ser votados. (artigo
62).

Art. 41 - O Regulamento Geral, aprovadopelo Conselho Deliberativo -,
fixará as normas de admissao, demissao, exclusao, restriga~
contribuigoes e demais direitos e deveres dos s6cios, bem
como subclassificará os s6cios MILITANTES e definirá SGUS
direitos e deveres.

Parágrafo nnico - O direito de voto é pessoal e intransferivel.
Art. 40 - Sao sócios MILITANTES os inscritos em departamentos despor

tivos da sociedade, nao classificados entre os TITULARES Oü
EFETIVOS.
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Art. 42 - O Conselho Deliberativo decidirá sebre a 1imi tagao do nmne

ro de aó cdos.

CAPíTULO VIII

DAS DISPOSIQOES GERAIS

Art.. 43 - A denomí.nacáo de 1'CLUBE DE REGATAS VASCO DA GAMAtl ~ imúta-
vel, sendo irreformável o Estatuto quanto a ªsteartigo e
ao § lQ do art. 14.

Art. 44 - A Diretoria deverá solenizar, nas pr6prias datas ou em ou
tras que forem"mai$" convenientes, a fundagao e instalagao-
do Clube~ (.Art. lQ)~

Art. 45 - O estandarte do CRVG ~ branco, tendo no centro a ItCruz de
Malta" em cBr encarnada, dois remos cruzados de e$r azul
marinho e as inie1ais V e G, tamb~m em car azul marinho~

Art~ 46

.Art. 47-

§ 2g ...•

Art.. 48 -

Art. 49 -

Os membros da Diretoria nao receberao qualquer vantagem fi
nanceira, pelo exeroíeio de seus mandatos. -
O CRVG sbmente poderá ser dissolvido em virtude de delibe-
ragao de Assembléia Geral Extraordin~riat tomada pelo voto
de 4/5 da totalidade dos s6cios constantes do quadro soci-
al, com direito a voto~
Dissolvida a Soeiedade~ a mesma Assembi~ia Geral delibera":'
rá:

a) quanto ~ maneira de resgate dos t!tulos patrim~
ní aí.s ;

b) quanto a satisfágao de tedas as obrigagoes so -
eiais penden teso

Ó produto do remaneseente reverterá, om partes iguais, a
Benefieªncia portugu~sa e a Santa Casa de Miseribordia, ea
bendo os pr~mios conquistados ao Museu do Estado. .
O presente Estatuto, aprovado pelo Conselho Deliberativo ,
em Assembléia Deliberativa Extraordinária de 24 de r,1:argode
hUID mil novecentos e setenta, e desde entao em vigor,' pode
rá ser alterado por iniciativa"da Diretoria ou do Conselho
Deliberativo, devendo a alteragao ser aprovada pelo voto da
maioria absoluta dos membros do Conselho Deliberativo •.

CAPíTULO IX

DAS DISPOSIQOES TRANSIT6RIAS

Pelo Conselho Deliberativo será elaborado e aprovado um RE
GULAMENTO GERAL, que conterá t~das as disposigoes eomple =
mentares ao presente EstatutOq Aprovado o REGULM1ENTO GE -
RAL, fiearo revogadas t~das as disposigoes do primitivo Es-
tatuto, que nao forem neste reeditadasa
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Art. 50 - A a tua.l, Diretoria finda seu mand ato nos térmos do Estatuto
anterior, devendo a EJubseq'denteser eleita de conformidade
com o presente Estat~to~

Art. 51 - Para dar cumpriLlento ao disposto no art. 13, a Asscmbléia
Geral Ordin~ria, seguinte a vig~ncia d~ste Estatuto; elege
rá 50% (cinquenta por cento) dos membz-os do nCDn e respeC=
tivos suplentes, com mandato de um ano.
Na data da aprovagao dªste Estatuto (art. 48), sao os se -
guintes os esportes praticados pelo "CRVG": Remo, rlotonáu<.
tica, Bolao, Futebol de Salao, Pesca e Langamento e Motoci
cHismoi

Art. 52 -

Art. 53 - Ficam assegurados os direitos adquiridos dos atuais s6cio~




